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b) Obras de urbanização;
c) Obras de construção civil, ampliação, alteração e reconstrução, com 

excepção das que estejam isentas de procedimento de licenciamento ou 
de comunicação prévia;

d) Trabalhos de remodelação de terrenos;
e) Obras de demolição de edificações existentes, excepto as que, 

por regulamento municipal, possam ser dispensadas de licença ou au-
torização;

f) Derrube de árvores em maciço ou destruição do solo vivo e do 
coberto vegetal.

Artigo 2.º
Âmbito Territorial

A área identificada na planta anexa (anexo II) corresponde ao território 
sujeito a medidas preventivas.

Artigo 3.º
Âmbito Temporal

O prazo de vigência das medidas preventivas é de dois anos a contar 
do dia seguinte ao da publicação no Diário da República, prorrogável 
por mais um ano, nos termos da lei, caducando com a entrada em vigor 
da alteração do PUML.

Artigo 4.º
Âmbito de Aplicação

1 — Os actos administrativos válidos e eficazes, constitutivos de 
direitos já subjectivados em terceiros, resultantes de decisões ou deli-
berações legalmente tomadas antes da entrada em vigor das presentes 
medidas preventivas, não ficam abrangidos por estas.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os referidos actos 
podem ser modificados, a requerimento dos interessados, de modo a 
se adequarem aos objectivos prosseguidos pela alteração do PUML 
em curso, e que se encontram vertidos nos termos de referência que 
presidem à mesma.

ANEXO I

Termos de referência para a alteração do PUML
1) Alteração da categoria de Área Urbano -Turística para Área Turís-

tica, com a consequente afectação das Unidades Operativas destinadas 
anteriormente a uso residencial (UL1 a UL9) a uso exclusivamente 
turístico;

2) Relocalização da Unidade Operativa destinada a hotel designada por 
HT1 para o espaço destinado anteriormente à Unidade de Loteamento 
UL6, de modo a permitir uma maior proximidade aos campos de golfe 
e um melhor enquadramento paisagístico;

3) Requalificação e anexação das Unidades UL1 a UL5, AL1 a AL4 e 
antiga HT1 numa unidade única destinada apenas a área turística, subca-
tegoria Aldeamento Turístico, que se passará a designar por AL1.

4) Requalificação das Unidades Operativas UL7 e UL8 como área 
turística, subcategoria Aldeamento Turístico, que se designará por AL2, 
procedendo -se a ligeira relocalização das mesmas de modo a permitir 
um melhor ajustamento à topografia do terreno, diminuindo o impacto 
de movimentação de terras;

5) Eliminação da Unidade Operativa UL9, passando à categoria 
de Verde de Enquadramento, e diminuição da área afecta à Unidade 
Operativa HT2, revertendo o excesso também para Área Verde de En-
quadramento;

6) Correcção do canal de implantação das vias rodoviárias, por força 
da relocalização da Unidade Operativa HT1 referida em 2 antecedente 
e por razões de ordem técnica que se prendem com a topografia dos 
terrenos, diminuindo -se o impacto de movimentações de terras;

7) Correcção e alteração dos canais de implantação das infra -estruturas 
devido à relocalização do seu traçado determinada pela topografia e 
morfologia do terreno;

8) Substituição da designação da unidade operativa “Clube de Golfe” 
para “Clube House” e relocalização da Unidade Operativa e do respec-
tivo parque de estacionamento, por força da topografia e morfologia 
do terreno;

9) Conversão da Unidade Operativa CH (Centro Hípico) em Unidade 
Operativa CD (Centro Desportivo), destinada à prática de actividades 
desportivas ao ar livre e que incluirá também edifícios de apoio;

10) Alteração da delimitação da área de RAN abrangida pelo Plano, 
por força das alterações referidas nas alíneas 4), 5), 6), 7) 8) e 9) an-
tecedentes, o que se traduzirá na inclusão de parcelas de terreno com 
a área total de cerca de 76.647 m2 na área de RAN e a exclusão de 
parcelas de terreno com a área total de cerca de 40.435 m2 da área de 
RAN prevista no PU vigente.

11) Rectificação de pormenor nos limites do plano a oeste, permitindo 
um acerto de cartografia determinado por incorrecção de transposição de 
escalas e de definição de limites físicos identificáveis no terreno.

12) Actualização das designações de classificação e qualificação do 
solo de acordo com as novas disposições legais aplicáveis, bem como 
do quadro síntese constante do regulamento que transmita e sintetize 
todas as alterações efectuadas no PUML.

ANEXO II

Planta com a delimitação da área a sujeitar 
a Medidas Preventivas 

  

 Aviso n.º 25993/2008
Torna -se público que, por despacho do Sr. Vice -Presidente da Câ-

mara, datado de seis de Outubro de dois mil e oito, foi autorizada, ao 
abrigo do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, 
com a nova redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, 
a transferência do Assistente Administrativo Principal, Alda Fernanda 
Pais da Cunha Faria, do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional, para idêntico lugar no quadro de pessoal 
da Câmara Municipal Silves, com efeitos a partir de treze de Outubro 
de dois mil e oito.

6 de Outubro de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Rogério 
Santo Pinto.

300822841 

 Aviso n.º 25994/2008

Nomeação em Regime de Substituição
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da Sra. 

Presidente da Câmara Municipal de Silves, datado de três de Outubro de 
dois mil e oito, e nos termos do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 406/82 de 
27 de Setembro, foi nomeada em regime de substituição como Chefe de 
Secção, a funcionária Elisabete Maria Mendonça Dias Pereira Assunção, 
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para a Secção de Execuções Fiscais da Divisão de Assuntos Jurídicos 
desta Câmara Municipal, com efeitos a partir de oito de Outubro de 
dois mil e oito.

8 de Outubro de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Rogério 
Santos Pinto.

300822525 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 25995/2008
1 — Para efeitos do disposto no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 

de 11 de Julho, e artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, 
torna -se público que, por despacho do Ex.mo. Senhor Presidente da Câ-
mara, de 18/08/2008, no uso de competências conferido pela alínea a) 
do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se encontra 
aberto, pelo prazo de dez (10) dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso 
para admissão a estágio com vista ao provimento do posto de trabalho 
que se indica, conforme o mapa de pessoal desta Câmara Municipal: 

Número
de

Lugares
Carreira Categoria

1 Técnico Superior de Tu-
rismo.

Técnico Superior de Turismo de 
2.ª Classe.

 2 — Em cumprimento do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de De-
zembro, foi consultada a Bolsa de Emprego Público / Sistema Integrado 
de Gestão e Apoio à Mobilidade; verificando -se a existência de pessoal 
em situação de mobilidade especial, foi publicitada a respectiva oferta 
de emprego, em 19 de Agosto de 2008 — ref.ª P20084754, a qual se 
concluiu sem que se obtivesse o provimento do posto de trabalho, o que 
ora se torna público, em obediência ao previsto no n.º 3 do artigo 41.º 
do referido diploma legal.

3 — Descrição sumária das funções — as constantes no Despacho 
n.º 7014/2002, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 4 de 
Abril, designadamente, o exercício, com autonomia e responsabilidade, 
funções de investigação, estudo e concepção tendentes a informar a 
decisão superior, cabendo -lhe, nomeadamente: realizar estudos e outros 
trabalhos conducentes à definição e concretização das políticas do mu-
nicípio na área do turismo; recolher, tratar, difundir toda a informação 
turística necessária ao serviço em que está integrado; planear, organizar 
e controlar acções de promoção turística; participar em acções de ins-
pecção e licenciamento de estabelecimentos de restauração e bebidas; 
emitir pareceres com vista ao licenciamento de unidades hoteleiras ou 
de turismo no espaço rural; coordenar e superintender a actividade de 
outros profissionais do sector, se de tal for incumbido.

4 — Vencimento — a remuneração será a resultante do regime pre-
visto no Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, e respectivos 
anexos, sendo de 1.070,89 € — índice 310(321), no período de estágio 
(sem prejuízo do direito de opção pela remuneração do lugar de ori-
gem, no caso de candidatos já providos definitivamente), e de 1.334,44 
€ — escalão 1/índice 400, aquando do ingresso na categoria de Técnico 
Superior de Turismo de 2.ª Classe.

5 — Métodos de selecção:
5.1 — Prova teórica oral de conhecimentos específicos, com carácter 

eliminatório (considerando -se, para tanto, os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores), com a duração de trinta minutos, 
com possibilidade de consulta da legislação / documentação indicada, 
visando avaliar os níveis de conhecimentos académicos e profissionais 
dos candidatos, exigíveis e adequados ao exercício das funções.

5.2 — Avaliação Curricular, com carácter eliminatório (considerando-
-se, para tanto, as classificações inferiores a 9,5 valores), que visa avaliar 
as aptidões profissionais dos candidatos sendo, para tal, considerados e 
ponderados os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

Formação profissional, em que se ponderarão as acções de formação 
e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com a área 
funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho efectivo 
de funções na área de actividade para que o concurso é aberto, bem 
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração.

5.3 — A Classificação final, será expressa na escala de 0 a 20 valo-
res, considerando -se como não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores.

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular, 
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula 
classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a 
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Programa da prova — Funcionamento, especificidades, atribui-
ções e enquadramento do sector de Turismo da Câmara Municipal de 
Sintra; Plano Estratégico Nacional de Turismo; Decreto -Lei n.º 67/2008, 
de 10 de Abril — Regime Jurídico das áreas regionais de turismo de 
Portugal Continental.

7 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido pelo prazo 
de um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final, 
e visa o provimento do referido posto de trabalho, caducando com o 
seu preenchimento.

8 — Local de trabalho — área do Município de Sintra.
9 — Requisitos de admissão ao concurso — A este concurso pode-

rão candidatar -se os funcionários e os agentes que, a qualquer título, 
exerçam funções correspondentes a necessidades permanentes há mais 
de um ano nos serviços e organismos da Administração Pública, e que 
reúnam, cumulativamente, até ao termo do prazo de apresentação de 
candidaturas, os seguintes requisitos:

9.1 — Os requisitos gerais constantes no artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — Licenciatura em Turismo.
10 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem ser 

formalizadas através de requerimento dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Sintra e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, 
com aviso de recepção, para a Secção de Expediente e Arquivo desta 
Câmara Municipal, sita no Largo Virgílio Horta — 2714 -501 Sintra, 
devendo dele constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data de emissão do Bilhete de Identidade e serviço 
de identificação que o emitiu, morada e código postal);

b) Habilitações literárias ou profissionais;
c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever 

apresentar que possam ser relevantes para a apreciação do seu mérito 
ou constituam motivo de preferência legal.

11 — Com os requerimentos deverão ser apresentados os documentos 
seguintes:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos de admissão a 
concurso (fotocópia do Bilhete de Identidade, documento comprovativo 
do cumprimento do serviço militar, certificado de sanidade para o exer-
cício de funções públicas emitido pela autoridade sanitária da respectiva 
área de residência e certificado de registo criminal);

b) Certificado ou documento idóneo comprovativo das habilitações 
literárias ou profissionais.

c) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado, do qual deve 
constar: identificação pessoal, habilitações literárias, qualificações 
profissionais (formação profissional, estágios praticados e trabalhos 
efectuados) e experiência profissional, designadamente, tempo de ser-
viço na Administração Pública, tempo de serviço na carreira, tempo de 
serviço na categoria, com especificação das funções desempenhadas. Os 
candidatos deverão juntar os documentos comprovativos da formação 
profissional frequentada e indicada no curriculum vitae, sob pena de 
não ser considerada;

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço, donde constem a 
natureza do vínculo e a especificação detalhada do conjunto de tarefas e 
responsabilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho, bem como 
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um ano, 

findo o qual os estagiários serão ordenados em função da classificação 
obtida;




